
J

)

!

I
4

I

r

./,

IJOOOS4
1667/1978
Versão 1

I

GOVERNO DO ESTADO DO EspíRITO SANTO

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO

FUNDAÇÃO JONES DOS SANTOS NEVES

GRANDE VITÓRIA:
ALGUMAS PRIORIDADES

(DOCUMENTO BÃSICO PARA DISCUSSÃO
COM A MISSÃO DO BANCO MUNDIAL)

FJSN/Março/78

IJ00084
Versão 1 .



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO·

SECRETARIA' DE ESTADO DO PLANEJAMENTO

, FUNDA~ÃO JONES DOS SANTOS NEVES

GRANDE VITÓRIA:
ALGUMAS PRIORIDADES

(DOCUMENTO BÁSICO PARA DISCUSSÃO
COM A MISSÃO DO BANCO MUNDIAU

FJSN/Março/78



APRESENTAÇ.AO

o presente trabalho pretende ser tao somente uma primeira aproximaçio

de como devem ser dirigidos os esforços no sentido de dotar a Aglomer~

ção Urbana da Grande Vitória de capital social básico necessário dian

te de seu processo de crescimento acelerado.

Resume algumas propostas e coloca questões que precisam ser detalhadas

a partir da tomada de decisões quanto a viabilidade de comercialização

de recursos federais e de organismos internacionais, já que a ~~biIJd~

de das finanças estaduais e dos municípios envolvidos não permiti rã, a

curto prazo, asapl icações que se fazem necessárias.
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A política federal de melhor destituir no espaço físic~ nacional as

atividades econômicas, encontrou no Espírito Santo uma de suas pri~

cipais alternativas a partir de sua privilegiada posiçio geogrifica.

Porta aberta ao mar para uma vasta hinterlândia, transiçio imediata

entre o Nordeste e os principais centros do Sudeste brasileiro, o

Espírito Santo foi mantido isolado do contexto desenvolvimentista

do eixo Rio-sio Paulo, muito mais pela irracionalidªde do que pela

falta· de perspectivas.

Ainda com grandes extensões por colonizar até o • r • deste.IniCIO secu

10, o território capixaba começou vislumbrar a formação efetiva de

sua hinterlândia potencial a partir da 1igaçio férrea entre as

Minas Gerais e o Porto de Vitória', com a inauguraçio da Estrada de

Ferro Vitória-Minas.

Inicia-se aí um processo, muitas vezes lento, de amadurecimento de

uma vocaçio de polarização.natural que se consolida com a inaugura

çio do Porto de Tubario no início dos anos 60 e com as ligações ro

doviirias Sudeste Brasileiro - ES - Nordeste Brasileiro (através do

trecho Rio-Vitória-Salvador da~ BR-IOl) e Oceano Atlântico-ES- Cen

tro-Oeste Brasileiro (via BR-262, no trecho Vitória-Belo Horizonte).

A partir desses marcos infra-estruturais iniciou-se o desencadeamen

to de um processo de demarragem.da economia caplxaba que, assegura

da a implantaçio dos Grandes Projetos de Impacto, terminari os

anos 70. efetivamente engajado no esforço. nacional de industrial i:ia

çao.



A inserção do EspTrito Santo no contexto desenvolvlmentista do Sudes

te Brasileiro traz para a administração públ ica uma dupla preocup~

ção. A primeira refere-se ao a

tem os Grandes P etos uma

na Grande Vitória ou area

A segunda surge como consequência imediata da primeira e diz respel

to a necessidade de dotar a Aglomeração Urbana da Grande Vitória de

capital social básico capaz de permitir seu cresc

dentro da nova real idade de crescimento acelerado.

A complexidade dessas preocupaçoes, aliada a um quadro financeiro

estadual caótico, induzem o Governo do Estado a uma ação planejada,

dividida em dois momentos - ()primeiro, objeto do presente trabalho,

refere-se a 3,2% do território capixaba, mas que já em 1977 abrig~

vam cerca de 29% da população estadual. O segundo vislumbra a ado

çao de medidas capazes de assegurar uma melhor distribuição espacial

das atividades econômicas no território estadual.

Assim, este trabalho procura substanciar a necessidade de apoio ao

Governo do Estado, no sentido de serem viabilizadas obras de infra e

super-estruturas básicas e fundamentais para um respaldo de serviç.os

insanos de tal forma que o processo de crescimento industrial não só

tenha o apoio de~~rYiç.ºs n~ç~ssáriosa sua viabi 1ização,çomo tam

bém seja instrumento a serviço do principal objetivo de todo o

cesso a, o Homem combatendo desta forma a urbana
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GRANDE VITÓRIA E O CONTEXTO MAIOR

Historicamente a região deVi'tória tem exercido uma ação polarizadora I

no Estado, seja por ser a Capita~ político-administrativa, seja pelo

seu porto marítimo de grande expansão, seja pelo fato de ser o grande

centro supridor de serviços educacionais (principalmente de nível sup~

rior) e ho&pitalares não só no ~mbito estadual como tamb~m para popul~

ções extra-estaduais. Em termos demográficos, esse poder polarizador

fez~se senti r com o máximo de força a parti rde 1960. Neste pedodo,

enquanto o incremento relativo da população desceu ao nível mais baixo

para o conjunto do Estado, seu incremento foi máximo na Microrregião de

Vitória. Deste modo, elevou-se consideravelmente a participação demo

gráfica da Micro-Região, passando de 13,7% em 1960 para 29% em 1977 so

bre <> 'total' do 'Estado.

Al~mde sua ação polarizadora no Estado, a Microrregião tem como zona

de influência áreas al~m dos limites estaduais, graças a algumas ativi

dades de sua economia, apresentadas na figura 1.1. A ação polarizadora

da Grande Vitória tende a ampl iar-se graças a suas instalações portu~

rias cuja área de influência abrange al~m de todo o território capixa

ba, parte do Estado de Minas Gerais, parte de Goiás e Mato Grosso, Nor

te do Estado do Rio e Sul do Estado da Bahia.

As notáveis melhorias na infra-estrutura de transportes, que converge

para os terminais marítimos de Vitória e Tubarão, vem consol idando nos

ültioK>f1 tlIH'jt. {) fc)rlll."lçaO do Chllll'lt'ldo corn''leJor dcí tr:lll~IP()I·to Vlt<5rlü/Tub!!,

rao. Destacam-se entre as obras de infra-estrutura de transportes, as

ligações asfálticas dos trechos Vitória-Belo Horizonte-Uberaba da BR

-262 e Vitória-Salvador da BR-10l; a duplicação da Estrada de Ferro Vi

tória-Minas e a futura ligação'Vitória-Santo Eduardo pelo litoral.
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Essa infra-estrutura viâria também permitiu à Microrregião expandir co~

siderave1mente suas possibi1 idades de recepção turística não so devido

a seus próprios atrativos, como também em função do intenso movimento

que se verifica ao longo da faixa radioativa do Espírito Santo, da qual

a Microrregião é uma das mais importantes integrantes. Algumas pesqu~

sas efetuadas demonstram que a zona de influência turística da Grande

Vitória chega aos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Goiâs i além de

sua tradicional clientela mineira. As possibi1 idadesdea Microrregião

vir a estender sua zona de influência e intensificar seu movimento tu

rístico são bastante grandes, tendo em vista as perspectivas abertas p~

lo programa TURSA, além da maior fluidez de t:râfego turístico ocasiona

do pela Ponte"-Rio-Niterói.
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DO PASSADO: O PROCESSO DE URBANIZAÇÃO ACELERADA

A Grande Vitôria conforma uma aglomeração urbana de porte médio, envol

vendo áreas já conurbadas, ou em processo de conurbação dos cinco muni

cípios que a integram - Vitôria, Vila Velha, Cariacica, Serra e Viana.

Embora a periferia da aglomeração esteja aquém dos limites dos municí

pios periféricos, por definição, esses municípios são considerados in

tegralmente na Microrregião.

Na verdade, pelo efeito da rápida expansão de Aglomerado, grandes po~

ções dosterritôrios periféricos estão sendo gradualmente incorporados,

convertidos em areas suburbanas ou de especulação para expansao mais re

mota. Como demonstra a experiência universal, na medida em que a agl~

meração cresce, a periferia perde as características rurais, sucedendo

~se absorções suburbanas e urbanas em consonânci a com a Igumas cond ici o

nantes fisiográficas (relevo, hidrografia, etc.) e., notadamente, com a

rede vi ári a.

Comparativamente com o total do Es~,do, a Microrregião de Vitôria repr~

senta 3,2% d~.~~rrit:ºriºe28,J'.% ...ç1ª@Rº.pulaçãó. A alta concentração de

mográfica, que lhe é peculiar como principal foco urbano do Estado, res

ponde pela elevada densidade'de ocupação que é oito vezes maior do que

a média estadual.

'f-

A composição e evolução' demográfica dos cinco municípios'da Microrregião

constam do Quadro I, onde se constata que:



8

- a populaçio Microrreglonal ~ formada majoritariamente. por Vit6ria

32,0%, Vila Velha 32,6% e Cariacica 25,3%, ocorrendo, portanto, uma

perda de posiçio de Vit6riaque em 1950 representava 46% do total en

quanto que Vila Velha e Cariacica participavam com 21% e 20% da pop~

laçio Microrregional, respectivamente:

- Vitória e Vila Velha jásao municípios quase totalmente urbanos. A

urbanizaçio avança rapidamente em Cariacica· (65,2% em 60 e 68% em 70

e 72,7 em 77) e ainda mais depressa (em termos relativos) no? municí

pios perif~ricos da Serra (37,4% em 60 e 46,2% em 70 42,4 em 77) e

Vi;ana (9,1% e 15,2% 13,4 em 77 ~m 60 e 70, respectivamente).
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A EVOLUÇÃO DEMOGRAFICA DA MICRORREGIÃO.

DISCRIMINAÇÃO ANO VITORIA CARIACICA VI LA VELHA SERRA VIANA MICRO REGIÃO ESTADO *

J.\REA (Km2 ) - 81 . 273 232 547 328 1.461 45.590- -

Popu 1ação Tota 1 ....... 1950 50,9 21,7 23, 1 9,2 5,9 tl0,8 957,2
(1.000 Habitantes) 1960 83,3 39,6 5~,6 9,1 6,6 194,2 1.418,3

1970 133, 1 101 ,6 123,8 17,3 10,5 386,3 1.617,3
1977 156,3 123,6 159,1 33,0 16,4 488,6 1.701,4

População Urbana ..... e .. '" 1950 50,4 8,3 20,8 2,7 0,6 82,8 216,3
(1.000 Habitantes) 1960 82,0 25,8 54,5 3,4 0,6 166,3 452,4

1970 132, 1 69,1 121 ,9 8,0 1,6 332,7 734,8
1977 153,4 89,9 158,1 14,0 2,2 417 ,6 900,8

População Rural ... (I ....... 1950 0,5 13,4 2,3 6,5 5,3 28,0 740,9
(1.000 Habitantes) 1960 1,3 13,8 1,1 5,7 6,0 27 ,9 965,9

1970 1,O 32,5 1,9 9,3 8,9 53,6 883,1
1977 3,0 33,7 0,9 19,0 14,2 71 ,O 800,6

Incremento (% ao ano), 50i60 5, 1 6,2 9,2 ( - 0,1) 1, 1 5,8 4,0
População Total o ............ 60/70 4,8 9,9 8,3 6,6 4,8 7, 1 1,3

70/77 2,0 2,8 3,5 9,6 6,4 3,2 0,7

Incremento (% ao ano) 50/60 5,0 12,0 •. J9,1 2,3 0,0 7,2 7,7
População Urbana ........ " 60/70 4,9 10,4 8 4 8,9 10,3 7,2 5,0

Incremento (% ao ano) 50/60 10,0 0,3 ·L: 7,6) ) ( - 1,3) 1,3 0,0 2,4
população Rural C> o ...... 11. 60170 ( - 2,7) 8,9 5,6 5,0 3,6 6,7 ( - 0,9)

..~

Fonte: Censos Demográficos - SER/IBGE.
Censo Escolar/PSE de 1977.

* Inclusive a população recenseada na parte da Serra dos Aimorés, posteriormente anexada ao Espírito Santo.



QUADRO I I

MICRORREGIÃO DE VITORIA.

PARTICIPAÇÃO DOS IMIGRANTES NA POPULAÇÃO TOTAL, POR MUNICfpIO.

1970

MUNICfplOS POPULAÇÃO IMIGRANTES

TOTAL NC: ABSOLUTO %

CARIAC ICA 101.422 40.632 40,06

SERRA 17.286 5.420 31,35

VIANA 10.529 4. 133 ~9,25

VI LA VELHA 123.742 66.062 53,39

VITORIA 133.019 59.385 44,64

TOTAL DA MRH 385.998 175.632 45,50

TOTAL DO ESTADO 1.599.333 517.247 32,34

Fonte: Censo Demográfico do Espírito Santo - 1970 - FIBGE.

~

o
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ALGUMAS· PERSPECTIVAS··PARA· O FUTURO IMEDIATO

2.3.1. AS INDOSTRIAS MOTRIZES

A posição da Micro-Região como principal ponto de crescimento econômi

co do Estado assumiu uma dimensão bem mais relevante a partir do ad

vento dos chamados Grandes Projetos de Impacto. Definidos e localiza

dos na Grande Vitória, os Complexos Siderúrgico, Portuário e Naval

sao a afirmação incontestável da privIlegiada localização da Micro-Re

gião que passa a constituir-se em uma das principais alternativas p~

ra o programa de desconcentração espacial do crescimento econômico de

fendido pelo Governo Federal no II PND.

Com relação aos Projetos de Impacto,: os seguintes comentários se fa

zem oportunos:

2.3.1.1. COMPLEXO SIDERÚRGICO

A favorável localização da Grande Vitória e a infra-estrutura já im

plantada pela Companhia Vale do Rio Doce para atender tanto ao merca

do externo quanto ao mercado doméstico, o crescimento da demanda in

terna de produtos siderúrgicos e o interesse de grupos externos em

investir em siderurgia no Brasil, levaram o Governo Federal a prom~

ver entendimentos no início de 1973, com os grupos interessados. Des

ses entendimentos, passou-se aos estudos conduzidos por órgãos do Go

verno Federal, para definição da viabilidade de tais empreendiment~

compreendendo uma usina de produtos siderúrgicos semi-acabados e as

expansoes das instalações da Companhia Ferro e Aço de Vitória e da

Companhia Vale do Rio Doce para produção'de laminados não-planos e
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de pellets de minério, respectivamente.

A firme determinação do Governo Federal em efetivar tais empreendi

mentos no Espírito Santo, ficou evidenciado pelos seguintes fatos:

- sua participação majoritária, através da SIDERBRAs e da CVRD, na to

tal idade do Complexo de Carapina;

a escolha de Vitória para a solenidade de criação da SIDERBRAs - Si

derúrgica Brasileira S.A. - com a assinatura pelo Presidente da Re

pública da Lei Federal n~ 5.919 de 17.09.73;

- a assinatura por parte do Presidente Geisel, quando de sua visita a

Vitória em junho último, do documento definitivo de constituição da

Companhia Siderúrgica de Tubarão, juntamente com os . representantes

dos associados estrangeiros - FISINDER e KAWASAKI STEEL;

- a presença da Companhia Siderúrgica de Tubarão na agenda de negoci~

ções do Presidente Geisel durante a visita que fez ao Japão em ago~

to último;

- a prioridade que foi dada à consecução de empréstimo para a constru

ção do Porto de Praia Mole, peça importante para a viabilização do

Complexo Siderúrgico de Carapina.

2.3.1.2. COMPLEXO PORTUARIO

A zona de influência do Porto de Vitória, representada por toda a ge2..·

grafia atingível economicamente pela infra-estrutura portuária e viá

ria da área, induziu o Governo Federal a definí-la como um dos compo
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nentes do Programa Federal dos Corredores de Exportação com a denomi

nação de Corredor Goiás/Minas Gerais/Espírito Santo.

Abrangendo uma area de cerca de 670.000 Km2 , a Hinterl~ndia do Porto

de Vitóri,a compreende todo o Norte do Estado do Rio de janeiro, a pa,!.

tir da cidade de Campos, todo o Estado do Espírito Santo, toda a pa,!.

te Sul do Estado da Bahia a partir da cidade de Alcobaça, toda a area

Norte, Noroeste, Nordeste, Centro e parte da região Leste (Zonas do

Rio Doce e parte da Zona da Mata) do Estado de Minas, toda a região

Centro~Sul do Estado de Goiás e Centro do Estado de Mato Grosso.

Com vistas a atender a crescente demanda portuária consubstanciada p!:.

10 corredor Goiás/Minas/Espírito Santo, a Administração do Porto de

Vitória contratou a elaboração de um plano decenal contido no Estudo

de Viabilidade Técnico-Econômico da Expansão do Porto de Vitória. A

implementação desse plano juntamente com os novos terminais a serem

construídos em T~barão para atender à Siderúrgica, compõem o chamado

Complexo Portuário de Vitória.

2.3.1.3. COMPLEXO NAVAL

O advento do Complexo Siderúrgico e do Programa dos Corredores de Ex

portação trarão repercussões bastante acentuadas sobre a demanda po,!.

tuária por navios de grande porte no Porto de Vitória/Tubarão. Estu

dos realizados em 1972 pelo Governo do Estado, sem considerar tais ad

ventos, mostraram que Vitória/Tubarão em 1976 concentraria 85 %da to

nelagem total de granéis para exportaçao e 63 %do total de interc~m

bio comercial de granéi.s do país com o exterior.

A implantação dos Complexos Siderúrgico e Portuário reforçou a con
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clusão de que as participações mencionadas serão superadas ou pelo me

nos mantidas. Isso significa que para navios de grande tonelagem, . Vi

tória/Tubarão constitui a localização que centraliza, a custo nulo ou

mínimo de singradura, a Frota Nacional, e que melhor compete para con

quistar mercado da Frota de bandeira estrangeira.

Outras condições importantes são preenchidas pela area da Grande Vi

tória que se vem juntar ã condição mercadológica, ou seja:

- uma grande gama de produtos siderúrgicos será produzida pelo Compl~

xo Siderúrgico de Carapina e pela USIMINAS, portanto com o custo me

di~ de frete bastante inferior a outros centros;

- infra-estrutura rodo-ferroviária que permite acesso fácil e rápido

aos principais pólos industriais do país produtores de outros itens

do consumo intermediário;

- micro-localização com profundidade adequada (cerca de 17 a 19 m) em

Tubarão e ampla bacia de evolução.

Conclui-se assim pela viabilidade econômica e técnica do empreendl

mento devendo a questão merecer discussões de ordem político adminis

trativaque não cabem aqui. O importante. é que mais cedo ou mais tar

de a vocação do Estado para este tipo de empreendimento saltará as

vist~s de quem decide.

2.3.1.4. INTER RELACIONAMENTO E INDUÇÃO

o Quadro I I resume as principais informações com relação aos

xos mencionados acima. A Figura 1/2 evidencia a integração dos

des Projetos e dá uma primeira visão qualitativa da importância
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investimentos a serem realizados para a economia capixaba.

Depreende-se que os três complexos mantêm entre si estreitos vínculos

de causa e efeito. O Complexo Portuário constitui-se um ponto de pa~

tida para todo o conjunto. A infra-estrutura (EFVM/TUBARÃO) e os flu

xos (minério/carvão) pré-existentes, decorrentes da excepcional posl

ção geográfica da Grande Vit6ria, viabilizaram a implantação do Com

plexo Siderúrgico. A magnitude das escalas das unidades siderúrgicas

expande por sua vez o movimento portuário, sempre em navios de gra~

de tonelagem, reforçando a concentração de mercado de docagem para o

estaleiro de reparos navais.

Não bastassem essas interdependências, os três complexos são conver

gentes para as mesmas infra-estruturas básicas, representando ponderá

veis economias de escalas, sobretudo nas obras portuárias de Camburi,

nos acessos rodo-ferroviários e no suprimento de energia/água/gases i~

dustriais.

Acrescenta-se o forte poder de indução desses complexos motrizes o

que certamente trará para a área metropolitana de Vit6ria toda uma

gama de empreendimentos direta e/ou indiretamente .ligados aos mesmos.

Essa perspectiva de crescimento industrial acelerado no pr6ximo decê

nio, deu nova tônica ao Centro Industrial de Vit6ria (CIVIT) que de

uma area inicial de 330 hectares já vê sua expansão assegurada atra

ves de decreto que declara de utilidade pública para fins de desapr~

priação uma área de 1.195,5 hectares no Planalto de Carapina.
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2.3.2. IMPACTOS: UMA ABORDAGEM PRELIMINAR

Apesar do grau de manutenção das decisões quanto ã implantação dos

projetos de impacto anteriormente arrolados, as análises até agora

feitas sobre as repercussões que os mesmos terão sobre a estrutura·

econômica da Grande Vitória ainda são de caráter embrionário.

Assim sendo, os quantitativos arrolados no Quadro I II devem ser

encarados como indicadores iniciais da intensidade dos impactos de

mográfico e econômico.

Partindo do quantitativo de empregos diretos provenientes das indús

trias que compõem os chamados Gràndes Projetos e considerando um

ltiplicador de empregos igual a 2, chega-se a conclusão que o

volume global de empregos, direta e indiretamente vinculados aos

complexos Siderúrgico e Portuário, seria da ordem de 40.000 (quare!:!.

ta mil).

Considerando a média de famil ia como sendo de 5,2 pessoas, e desco!:!.

siderando a possibilidade de mais de um membro da famil ia ser empr~

gado dentro do fato gerador de emprego direto e/ou indireto, teria

mos uma população de aproximadamente 200.000 habitantes gravitando

em torno desses projetos, o que representa, aproximadamente, 40%

da população da,microrregião de Vitória em 1977.

Deve-se, outrossim, ressaltar o impacto que esses projetos deverão

causar na estrutura ou empregos da microrregião, uma vez que os

empregos gerados pelos.mesmos, redundará na absorção de quantitati

vo de mão-de-obra uma vez e meia (1,5) maior que o total de empr~

90S industriais na Grande Vitória em 1970 (ver Quadro IV).



QUADRO III

CARACTERIZAÇÃO DOS GRANDES PROJETOS.

DISCRIMINAÇÃO GRUPOS INfclO DA INfCIO ESCALA INV. FI XO EMPREGOS
EMPRESARIAIS IMPLANTAÇÃO OPERAÇÃO (US$ 106) DI RETOS-

A .. Complexo Siderúrgico - - - - 4.180 11.500

1 - CST SIDERBRAS,
1§! FASE KAWASAKI e 1978 1981 3,0 m tono 2.300 4.700
2§! FASE FINSIOER 1981 1984 6,0 m tono 1.500 2.800

2 - COFAVI (Expansão) SIDERBRAs 1975 1977 0,36m tono 50 1.600

3 - PELOTIZAÇÃO CVRD E ASSOCIA
çÃO ESTRANG EIRãs 1975 1977/79 17m tono 330 2.400

B- Complexo Portuâ ri o PORTO BRAS 1974 1977/79 - 310 2.000

4.490
.1

TOTAL - .. - - 13.500



QUADRO IV

MICROREGIÃO DE VITORIA.

POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA POR MUNICfplO SEGUNDO OS SETORES - 1970.

-

SETORES PRIMARIO SECUNDARIO TERCIARIO tOTAL

MUNICfplOS ABSOLUTO RELAT IVO ABSOLUTO RELATIVO ABSOLUTO RELATIVO ABSOLUTO RELATIVO

'-

Cariacica .......... 1. 817 7,34 8.263 33,38 14.675 59,28 24.755 100,0

Serra •••••• co • <> co ••• It 1.819 39,42 995 21,56 1.800 39,01 4.614 100,0

Viana •• co' ••••••••• co • 1.746 59,27 533 18,09 667 22,64 2.946 100,0

Vila Velha 1.O19 3, 18 7.840 24,50 23. 142 72,32 32.001 100,0

Vitória 708 1,65 8.436 19,67 33.751 78,68 42.895 100,0

TOTAL DA MRH 7.109 6,63 26.067 24,31 74.035 69.06 107.211 100,0

TOTAL DO ESTADO 240.383 52,51 62.264 13,60 155.140 33,89 457.787 100,0

Fonte: Censo Demográfico do Espírito Santo - 1970 - FIBGE.

.....
co



3. -AESTRATEGIA DE ORDENAMENTO URBANO
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ANTECEDENTES

Na medida em que os Grande Projetos se consolidarem etroxerem para a

Grande Vi tór i a os ItL i nkages ll que deles podem ser esperados a área met ro

politana de Vitória passará a ser um pólo alternativo 'dentro do contex

to desenvolvimentista do Sudeste Brasileiro.

Essa perspectiva contou inclusive com orª~pªLc:lºfed~ral expl i-citado

quan~~d~rne~=aSl~mde .S:9n§ti~l,Jiç~()çl§l CNPU (Comissão Nacional de Re

gToes Metropolitanas e Política Urban~).

A tendência à inchação e as perspectivas abertas para a expansão da a

rea de influência abrem duas alternativas ao futuro da Grande Vitória:

crescer'harmonicamente, ou inchar desordenadamente além de um limite su

portável. Consolidar-se como cidade de porte médio ou caminhar para a

categoria de centro metropolitano de 2a. ordem, com a periferia sub-hu

mana que a caracteriza.

Como ficou demonstrado no capítulo anterior, o núcleo urbano principal

da Microrregião de Vitória, sediada na ilha, extravasou sobre o conti

nente, ocupando áreas jurisdicionadas aos municípios de Vila Velha e

Cariacica, e, mais recentemente de Serra e Viana.

,Esse extravasamento significou nao só a instalação de importantes equl

pamentos urbanos no continente (aeroporto, cais de minérios, terminais

ferroviários, etc.) como a proliferação de loteamentosea mu1tiplic~

ção recente de conjuntos habitacionais patrocinados pelo Sistema Finan

ce i ro de Habi tação.
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Tais loteamentos apresentam-se desarticulados entre si, constituindo .1

manchas com tendincias a se adensar ou expandir ainda mais, sem consul

tar o interesse de cada um dos municípios isoladamente ou da aglomer~

çao com um todo. O parcelamento do território para fins residenciais a

meaça p.rogredir, sendo contido apenas por impecilhos físicos (morros, I

rios, braços de mar, etc.) ou institucionais (extensas áreas pertence~

tesagrandes empresas, etc). A contínua expansão da mancha urbana de

aglomeração ameaça incorporar as sedes dos munieípios'daSerra, Cariaci

cae Viana, levando a conurbação a estender-se progressivamente sobre

o território de toda a Microrregião.

O risco deste crescimento em man'cha-de-éleo é bastante evidente, uma

vez que, como já foi visto anteriormente as areas da aglomeração situa

das no continente vem apresentando :maior ritmo de crescimentodemográfl

co doqueseunGcleo situado na ilha de Vitória.

Objetivando elaborar diretrizes para a ação que leve ao crescimento har

môn i co da .área met ropo 1i tana, o G()_\,I?J:l]º~çlº~?Jªc1()'<:()rn()élPo io técn i co

-fina laborou o trabalho I~GB8Nl':)l::VLTOR1A;J)MAPROPOSTA

rimeiroDE ORDENAMENTO DA AGLOME

so no sentido da i

URBANA"

amento" como

pas

orienta

r do crescimento da Grande Vitória, consubstanciado 'no' ue convencio

nou-se chamar

A criação' Jones dos Santos Neves, soa juridica de direi

to privado vinculada ao Governo do Estado através do Sistema Estadual de

Planejamento, implantado

~~%s(). em di reçãoã .s i s tema tjz,'3çã() do processo de ..:r:.:.....-;..;,;;0;~,-;~;.~;.::::;;:.: ..:;:.:.::"~...~':':"'.:.'."'"
tano bem como a pr i me i ra etapa no senti do de. I nt(:.9.rar osesforçg?py!?.ll

\
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cos em seus diversos níveis Federal, EstadüaLeMunicLpaJ •
.~~.,,"~""

Desde sua criação vem a FJSN desenvolvendo estudos, formulando diagnós

ticos, promovendo a elaboração de planos e programas de desenvolvimento

urbano e regional com a finalidade de melhor equacionar problemas econ~

micos sociais e urbanísticos da Aglomeração Urbana da 'Grande Vitória e

do'Estado'com um todo.
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3.2. o ESQUEMA DE ESTRUTURAÇAO DO ESPAÇO - UMAVISAO GERAL

3.2.1.0BEJTIVOS

Aceita a premissa segundo a qual a Grande Vit5ria i hoje um p510 alter

nativo no contexto desenvolvimentista brasileiro e que 'urge prepará-la

para absórver o crescimento acelerado que experimentará nos proxlmos

anos, cabe aos órgios governamentais nos seus diversos nrveis,'a toma

da de posiçio quanto ao ordenamento e integraçio de.suas aç6es na re

gião.

Assima ·FJSN acredita que o ponto de partida para essa açao ordenada e

integrada deve ser a visão global do espaço urbano da Microrregião. De~

ta forma i fundamental que a Aglomeraçio Urbana como um todo seja dota

da de uma estrutura básica como suporte para o seu desenvolvimento har

mônico.

A partir dessa visão geral, pretende-se fornecer element6s capazes de

,.subsidiar as decis6es não só a nível Microrregional, como' também, aqu.!:.

las relacionadas a quest6es locais.

3.2.2. FUNDAMENTAÇÃO

O 'plano de Estruturaçio do Espaço'da Aglomeraç~l:)~E[)ªDªçlª:(,irªnºªYitó

-~-i a-qúe~vem~~~d()ªes~I'\Yóivi<:l~pel~~E~J$N,_b~~~eLa-se na cons i deração de
•.M ....····,,'"'_·'"····_,···········'"··_-_··,,···,··-······ ... _ ... , ..•.. , .. _ .... ,

alguns fatores dentre os quais se destacam:
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os aspectos físicos que dão ã Aglomeração Urbana características pr~

prias e condicionam seu crescimento a um comprometimento daocupaçao

cornos marcos representados pelo mar, mangues e montanhas;

- a necessidade de nao permitir-se que os erros observados no passado

se repitam, principalmente quando se prevê que o crescimento futuro

terá um dinamismo ainda mais acentuado que o ocorrido'nasúltimas dé

cadas;

- a existência de monumentos históricos, artísticos e paisagísticos que

devem ser preservados e valorizados, de forma a permitir sua incorpo

raçao ao acervo de uso rea 1 da Ag 1omeração Urbana;

- a urgência de uma tomada de posição no que diz respeito à defesa dos

recursos'hídricos de forma a evitar que os mesmos se deteriorem devi

;'doao uso inadequado;

- o potencial econômico das atividades ligadas ao intercâmbio comercial

(porto) e ao turismo, bastante'acentuado devido à privilegiada pos..!..

ção geográfica da Aglomeração e sua beleza natural ede áreas vizi

nhas;

- a importância da aglomeração 'como principal centro econômico estadu

al, além das funções político-administrativas desempenhadas por Vitó

ria, seu embrião e principal centro;

- a local ização concentrada nos municípios de Serra e Cariacica da maior

parte das atividades industriais a partir da implantaç'ãodas plantas

da Companhia Siderúrgica de Tubarão das Usinas de Pelotização da Cia.

Vale do Rio Doce e do Centro"lndustrial de Vitória;
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- a imperiosidade de adoção de medidas que visem corrIgir as distorções

do crescimento da Aglomeração - representadas pelo crescimento em man

cha-de-óleo e a consequente existência de grandes estoques de lotes

vagos em marcante contraste com a contínua ocupação dos morros e man

gues. resultando no estrangulamento do principal centro da Aglomer~

ção, sediado na Ilha.de Vitória;

- a prioridade de dotar-se a Grande Vitória de infra e super-estruturas

capazes de suportar seu crescimento acelerado a partir dos complexos

motrizes de sua economia;

- a consciência da necessidade de buscar-se, paralelamente ao crescimen

to econSmico, o erguimento de uma cidade humana. onde a qual idade da

vida seja um objetivo e não uma resultante marginal e aleatória.

3.2.3. PARTIDO ADOTADO

Consideradas algumas das consequências do crescimento espontâneo que

caracterizou a Aglomeração no passado e ressaltada a necessidade de uma

ação planejada no futuro, de acordo com estudos elaborados pela FJ5N,

optou-se adoção de um partido urbanístico que:

- ADENSE: a ocupaçao do sólo de forma ordenada e sucessiva, tendo como

sentido'de expansão e limites'de zoneamento os eixos'representados pe

, la BR-l01/262 e pela Rodovia do Sol;

-'DESCONCENTRE: o crescimento através de uma melhor distribuição dos

equipamentos coletivos,usando-um'modelo polinucleadoque; a partir

de Centros de Animação com a maior auto-suficiência possível e sendo

suas principais caracter·isticas preservadas, viabillzará'o desconge~

tionamento do Centro de Vitória;
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MINIMIZE: as distâncias trabalho-residência-lazer através da oferta

adequada-de transporte de massa e da localizaçio de equipamentos vol

tados'para o convfvio social e recreaçio de todas as faixas de popul~

çao.

-, PRESERVE: os vales - através daadoçio de uma polftica que evite a

ocupaçio-de ireas alagadas e alag~veis; os morros - deforma a evitar

os'agravamentos dos problemas de deslizamento j~ observados; a pais~

geme os monumentos que a natureza e a história nos legaram; e

VALORIZE: a local izaçio marftimada Aglomeraçio através de um melhor

aproveitamento de sua extensa faixa litorânea com atividades' ligadas

ao lazer e irecreaçio (emoposiçio i atual tendência de; se implantar

largas avenidas i beira-mar).
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~

4. MONTAGEM DE CAPITAL SOCIAL BASICO DE SUPORTE AO
CRESCIMENTO ESPERADO

. ALGUMAS PRIORIDADES



4.1.
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INTRODUCAO,

Lad~ a lado com a euforia pelas perspectivas que se acham para a eco

nomia da Grande Vitória, tem ocorrido a preocupação do Governo do Es

tado no que diz respeito à necessidade de uma ação imediata no senti

do de não permitir que pontos de estrangulamento surjam e inviabili

zem e/ou minimizem as possibilidades de indução dos Grandes Projetos.

Essa preocupaçao aumenta na medida em que, nao obstante poder-se esp~

rar uma recuperação acelerada da economia estadual em futuro próximo,

a estrutura financeira do Estado ainda hoje encontra-se 'vinculada a

seu passado primário-exportador.

Do confronto entre necessidade - urgência de ação e condições de ar

car com o. 3nus de seu atendimento, surg~r o caráter emergencial de

adotar-se uma polftica de prioridades que possa ser viabilizador atra

ves de financiamentos e/ou canalização de recursos a fundo perdido

por parte da União e organismos internacionais.

Os programas setoriais a seguir descritos de forma sumária, incorp~

ram, portanto, as premissas básicas da chamada economia de escassez.

A descrição de cada um, deve ser encarada como uma primeira aborda

gem que merecerá o detalhamento requerido tão logo seja possfvel a vi

abilidade dos recursos necessários a suas implementações.
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4.2.1. INTRODUÇÃO
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.. ·ABASTEC I MENTD

Ao se aprofundar o estudo do abastecimento de generos alimentícios na

reg1io da Grande Vit6rr~, cumpre considerar que os serviços de comer

cializaçio (estocagem, conservaçio, transporti e distribuiçio, etc.) ~

peram com vistas ao conjunto de funções do aglomerado, cabendo distin

guir:

- a funçio local (abastecimento 'urbano propri amente di toh

- a funçio regional, como entreposto coletor e distribuidor para toda

a zona de influência;

- a funçio portuária, incluindo a exportaçio de produtos agro-pecuárl

os do corredor GO-MG-RJ-ES, as import~çõé~i de gêneros alimentícios

para toda a zona de influência e o abastecimento de navios; e

- a funçio turística, expandindo a demanda sazonal de generos

ti ci os.

a 1imen

As funções regional e portuária interferem sobre a dimensio do comer

cio de atacado e a função turística sobre a dimensio do comércio de va

rejo: que se quantificasse com vistas exclusivamente à função de abas

tecimento local. O impacto do afluxo turístico pode ser omitido, em

parte pelo seu caráter estacional, em parte pela proporção' relativa

(populaçio flutuante estimada em 7,3 %da permanente), com solução ca

bível por ajustamente da iniciativa privada. A estocagem de produtos

exportáve1s conta com programação portuaria autônoma, seja nos arma
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vns de carga geral do cais comercial, seja no projeto de Capuaba (s..!..

lo de 30.000 para 90.000 t e frigorífico de 5.000 t para 15.000 está

ticas) ou em terminais específicos (acúçar, no cais do Jabour). No

sentido das importações do exterior destacam-se o trigo (silos de

6.800 t em expansão para 11.356 t), o sal e cargas gerais que contam

com armazéns do porto e de firmas importadoras. Já a função de -entre

posto regional, tanto mais relevante quanto mais a Grande Vit6ria se

afirma em sua vocação polarizadora/irradiadora,interfere significati

vamente sobre a projeção da capacidade de estocagem de equilíbrio.' En

tretanto, como os estudos disponíveis omitiram essa função regional (e

seu possível acoplamento à função portuária), a presente aborQagem se

restringirá ao abastecimento urbano da microrregião, preservando siste

maticamente a disponibilidade de espaço para expansão.

Ao se enfocar o abastecimento local frente à rápida expansão demográf..!..

ca e econômica da Grande Vitória, a questão primeiro levantada diz

respeito à própria disponibilidade de oferta de gêneros alimentícios.

A esse respeito, demonstra-se que o Espírito Santo é exportador líqu..!..

do de alimentos, participando inclusive em escala expressiva do abas

tecimento do Estado do Rio de Janeiro e outros Estados (carne, leite,

banana, abacaxi, em maior escala). Se por um lado não interessa renun

ciar à parcela do mercado nacional, já conquistado, para atender ao

incremento da demanda da Grande Vit6ria, por outro lado a disponibil..!..

dade de terras e a persistência de um amplo setor de auto consumo no

meio rural do Estado (61,8 %do consumo rural é produzido na fazenda)

abrem amplas perspectivas para a modernização agrícola do Espírito San

to com expansão de oferta a qualquer nível de demanda que a Grande Vi

t6ria vier a assumir.

4.2.2. O PROBLEMA E UMA PERSPECTIVA DE SOLUÇÃO

As deficiências do setor de atacado e varéjo já foram diagnosticadas
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no estudo elaborado para a implantação da Central de Abastecimento da

Grande Vitória: a inadequação do comércio misto da Vila Rubim, a pe~

sistência dos mercados municipais e feiras livres, a pequena dimensão

das mercearias, a incipl~ncia da rede de super-mercados, as distorç5es

locaclonais, o índice de perdas (10,8 %no box e 16,3 % nas areas des

cobertas), etc.

Com a Inauguração da CEASA, o atacado de cereais, produtos de mercea

rias, frutas, legumes e verduras foi transferido da Vi la Rubim - local i

zada na Ilha de Vitória e nas imediaç5es da Ponte Florentino Avldos e

da 2~ Ponte~ em construção, o que caracteriza suas desvantagens loca

clonais como ponto central para o abastecimento da Aglomeração Urbana.

No tocante a estocagem frigorificada, entretanto, registrou-se total

ausência de programação de esquemas instltuclonalsi relegada a função

a câmaras particulares da FRINCASA (carne bovina), CIPASA e COFAI. O

lelte provem das instalaç5es da Cooperativa de Vitória, Usina da CCPL

em Viana e dos Laticínios Vigor e Sellta. A limitada capacidade dessas

instalaç5es e a Impossibilidade de, por essa via, se diversificarem

as fontes de .suprimento, recomendam a ampliação das câmaras da CEASA

ou a implantação/aquisição, sob coordenação pública, de outros arma

zens frigoríficos.

Quanto ao varejo, e pensamento do Governo do Estado estabelecer um pr~

grama de implementação a curto prazo de feiras cobertas e horto merca

dos capazes de levar o abastecimento de hortigranjeiros mais próximo

das comunidades consumidoras.

Em princípio, essas feiras cobertas seriam implantadas prioritariame~

te nos Centros de Animação definidos pela Proposta de Ordenamento Ur

bano, passando a constituir-se, Inclusive, em elementos Indutores da

valorização das CAlS como ponto de encontro comunitário.



Dada a versatilidade desse equipamento, é de ser ressaltada a

lidade de sua utilização como centro comunitário, passando a

zar toda uma série de atividades nos dias e horas em que sua

abastecimento fase dispensável. Assim deveriam ser implantadas

de 10 feiras cobertas na Aglomeração Urbana da Grande Vitória.

Com respeito a implantação de horto mercados, além da obra já

tada para o horto mercado do Aterro da Comdusa a distribuição

al da popuiação" da Grande Vitória requer a implantação de mais

horto mercado em Carapina e um em Vila Velha.
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possibl

vi ab i 1i

função

cerca

contra

espaci.

um

o quadro abaixo demonstra o esquema de custo das referidas obras.

CUSTO P/UNID. UNIDADES CUSTO TOTAL

Fei ra Coberta 6 lO 60

Horto Mercado 10 2 20

TOTAL 12 80



4.3.

4.3.1. INTRODUçAO
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HABITAÇAO

Submetidaaoduplo efeito dos atrativos de sua afirmação econômica e da ex

pu1são pelo esvaziamento do interior descapitalizado, a Microrregião da

Grande Vitória vem recebendo sucessivos fluxos imigratórios, com predoml

nância das classes de baixa renda. Em decorrência, o aglomerado urbano

da capital cresceu desproporcionadamente em relação ao conjunto estadual.

QUADRO V - CRESCIMENTO COMPARADO GRANDE VIT6RIA/ESprRITO SANTO

% DA POPULAÇAO GRANDE VIT6RIA/ES IMIGRAÇAO P/GRANDE VITORIA

ANO RURAL URBANA PER rODO TAXA

1960 2,9 % 13,7 % 50/60 2,3 % a.a.

1970 6, 1 % 24,1 % 60/70 4,6 % a.a.

FONTES: PDI da MR de Vitória - Out/73 - 1? vol. pago 2.1/6.

Para os próximos anos, com a implantação do Grandes Projetos e seus desd~

bramentos, a administração pública deverá ter redobradas as suas respons~

bilidades no setor da oferta habitacional: a remoção/urbanização de fave

las e demais areas de construção habitacionais desordenada, acrescida da

súbita aceleração da demanda. A justaposição dessas duas metas torna-se

obrigatória, pela implantação das diretrizes da Proposta de Ordenamento

Urbano da Grande Vitória, e imperativa, pela diretriz básica do Governo



QUADRO VI

PADRÃO HABITACIONAL COMPARADO:

GRANDE VITORIA E GUANABARA.

"

ESpTRITO SANTO GUANABARA

DISCRIMINAÇÃO
TOTAL ,-

% %

AGUA - Rede Geral 44. 183 62,7 82,9

Poços e Nascentes 8.971 12,7 4,4

ILUMINAÇÃO ELtTRICA 47.001 67,1 95,2

ESGOTO - Rede Geral' 9.720 13,9 53,0

Fossa Septica 21.544 30,8 21,9

Fossa Rudmentar 20.137 28,8 11 ,5

FOGÃO - A Lenha 9.536 13,5 0,9

A Gás 55.762 79,2 95,3

RADIO 47.791 68,1 87,2

'GELADEIRA 27.100 38,5 75,3

TELEV ISÃO 23.794 33,8 70,8

AUTO MOVE L 8.650 12,3 18,7

Fontes: FI BGE - Censo Demográfico - 1970, ES -pag. 378 a 387;

FIBGE - Censo Demográfico - 1970, GB - pago 193. ,W
.I:"



superar a

Estadual de promoção humana. Cumpre evitar que a miséria ainda

enquanto, ao lado, se for avolumando a pujança do crescimento

Modernizar é também suprimir contrastes. Desenvolver é também

injustiça social.
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sobreviva

econ6mico~

Dentro dessas premissas dever ser calcado o programa habitacional para

a Grande Vit6ria, objetivando ainda uma progressiva melhoria do padrão

construtivo, no pressuposto de que o acentuado crescimento da renda per

capita regional, previsto para o pr6ximo decênio, se traduza em maior ca

pilaridade social.

4.3.2. DEFICIT HABITACIONAL

Em 1970, de conformidade com o Censo Domiciliar, a Microrregião de Vit6

ria contava com 70.487 unidades residenciais, com 358.936 c6modos e

152.581 dormitórios, abrigando 369.,997 moradores (médias de 5,25/ domicí

lio e 2,42 pessoas/dormitório).

Quanto à posse, cerca de 70 %eram pr6prios. e 20 %alugados. Quanto às c~

modidades, uma consulta ao Quadro VI melhor apresehtará nossas considera

çoes.

O padrão construtivo é referido pelo Censo em três categorias: Durável,

RGstico e Improvisado. As duas Gltimas representam 30,9 %do total de

domicflios.

Essa proporção foi conformada em pesquisa domiciliar efetivada em 1972
(PDI da MR de Vitória, 1~ vol., pago 5.3/11): os barracos, enfavelados ou

dispersos, representavam 33,1 %das unidades residenciais. As favelas,

12,8 %, localizando-se em:
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QUADRO VI I - DIMENSÃO, DAS FAVELAS DA GRANDE VITORIA

POPULAÇÃO FAVELAS % SOBRE
MUNICfplO

DOMI cf-
c··

URBANA
N<:'

POPULA- TOTAL POPULA

(1.000) çÃO LIO çÃO

Vitória ...•..... 132, 1 6 17.727 3.377 42 13,4

Vi 1a Ve 1ha .•.... 121 ,9 5 8.978 1.710 21 7,4

Cariacica •.•.... 69,1 3 15 ... 960 3.040 37 23, 1

TOTAL 332,7 14 42.665 8.127 100 12,8 I

FONTE: PDI da MR de Vitória - Out./73 - 1<:' vol. pago 5.3/4 (dados

por setores relativos a 1970).

Censo

Percentual semelhante é obtido pela pesquisa de composição domiciliar por

número de cômodos (computados apenas quartos e salas, ao contrário do Cen

so): 32,3 % das resid~ncias com apenas 1 ou 2 cômodos, quanto a média e

de 5,5 pessoas/domicílio e o padrão internacional acéitável é de apenas

2 pessoas/cômodo e 1,5 adultos/cômodo.

4.3.3. A AÇÃO PROGRAMADA - UMA VISÃO PRELIMINAR

Observada a defasagem existente entre os levantamentos féitos e os dias

presente, ênfase alguma seria suficientemente grande para alertar os go

vernantes quanto a urgência de se elaborar um programa integrado de amp1l

ação da oferta de moradia.

O Quadro VI I mostra o esforço que vem sendo feito.pelo Sistema COHAB -
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lNOCOOP no sentido de dar maior dinamizaçio n6 papel que lhe cabe.

QUADRO VIII - HABITAÇÃO POPULAR - COHAB/INOCOOP-ES

LOTES TOTALPERfoDO DISCRIMINAÇÃO HAB ITAÇÕES URBANI ZADOS

1965/74 Construidos 6.950 - 6.950

1975176 Construidos/em
Construçio 8.300 2.500 .10.800

1977179 Viabilizadas 12.000 3.500 15.500

(1) Por solicitar 3.000 45.000 48.000

Deve ser destacada a intensão do Governo Estadual de, através da COHAB e

COMDUSA a aplicaçio de recursos no financiamento de lotes urbanizados.

Pioneiro no pafs, o Espfrito Santo encara o programa como uma das poucas

alternativas existentes para nao per~itir que os cr8nicos defeitos habi

tacionais, ampliem cada vez mais a proliferação de favelas desumanas.

Partindo do pressuposto de que ninguém mora mal porque quer, a ação do Go

verno do Estado através da COHAB com o apoio financeiro do BNH, tem sido

e se intensificar~ no sentido de dotar areas DENTRO DOS LIMITES DA AGLOME

RAÇÃO URBANA e próximas aos principais pontos demandadores do fator ~o~

forme proposição do Plano de Estruturação do Espaço)e que vem sendo desen

volvido pela FJSN, trabalho de infra e super estruturas b~sicas para o

surgimento de comunidades integradas.

A moradia "per sell perde, portanto, a primazia da prioridade. O fundamen

tal se forma a existência de condições capazes de proporcionar uma melho
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ria gradaiiva das condiç~es de vida nao s6 da famflia como tamb~m da comu

nidade na qual ela se insere, passando a ser prioridade, ,portanto, a re

serva de areas p/os equipamentos de saúde, educação, lazer, etc, em qua~

tidade e em qualidade.

Assim, ao falar-se em urbanização de favelas, costuma-se pensar em termós

de irradicação. O esquema clissico ~ a remoção dos favelados para um terre

no afastado e escondido, onde a favela se reconstitui com o gravante das

passagens oras e de falta de empregos de tipo biscate.

As casas da favela assim removida sao destrui das, e o terreno

a partir de zero, para uma classe social superior.

urbanizado

A FJSN pretende desenvolver programa diferente, baseado na colaboração

dos favelados e respeitados seus valores, ou seja, de melhorar o nfvel da

irea aproveitando os redimentos existentes da urbanização e construção da

casa, preservando os lugares de encontro, organizando e melhorando grada

tivamente a vida escolar e profissional.

Dessa mesma forma, a dinamização desejada do programa de lotes urbaniza

dos materializari a diretriz bisica dos Governos Federal e Estadual, qual

seja a PROMOÇÃO HUMANA.
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4.4.1. DIAGNOSTICO SUMÁRIO
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SAÓDE

Ao se apreciarem as condições e os IIdeficits" do nível e do equipamento

sanitário da Grande Vitória, a superposição das funções local e regio

nal, a magnitude da área sobre a qual se exerce hoje e se exercerá no

futuro o papel polarizador/irradiador da microrregião - passam a cons

iituir problema metodológico de solução ainda mais complexa que no caso

do abastecimento. t, inclusive, a omissão desse fenômeno que leva o

analista desavisado a extrair conclusões errôneas do comportamento rel~

tivo dos índices sanitários - da microrregião e do conjunto estadual.

Um juízo de va 1or acerca desses i nd i cadores comporta também enfoques

distintos, Em se buscando motivos de regozizo, basta confrontar com o

passado recente para concluir pelo extraordinário progresso que a admi

nistração pGblica conseguiu alcançar. Em se buscando razões para umre

dobrado esforço, basta confrontar" com a brutal defasagem em relação aos

índices dos países desenvolvidos. Em se rejeitando, numa posição céti

ca, a"val idade dos índices e confrontos, pela precariedade estatístlca,

,basta recorrerã mortalidade proporcional -(% de óbitos de 50 anos e

mais)'onde as omissões de registro estariam compensadas:



QUADRO IX - fNDICES COMPARADOS: POlO E PERIFERIA (1972) (*)

INDICADORES DE SAODE

Natalidade (por 1.000 habitantes) ............•.••...

Mortal idade Geral (por 1.000 habitantes) ....•.•.•.••

Mortalidade Infantil (por 1.000 nascidos vivos) .....

Mortal idade Fetal (por 1.000 nascidos vivos nascidos
O1C>rtos) co ~ • '.' lO " o' " ,. •

Mortalidade por Doenças Transmissíveis (por 100.000
habitantes) ..........•.•.•........••........•....•.•.

Causas Mortis/l00.000 habi.tantes

EspTRITO MI CRO VITORIASANTO REGIÃO

22,2 26,6 48,5

6,3 8,6 17,0

68,2 82,8 99,9

38,3 39,6 42, 1

44,6 100,0 232,9

1) Lesão Vascular (Sistema Nervoso) ••...............

2) Diarréias Infantis Infecciosas .

3) Cancer .<I.•••• o •••• tt ••••••••••••••••••• II ••••• •••• ~· ••

4) Avitaminose e Doenças da Nutrição ..

5) Acidentes de Automóvel ........••..............•..

6) Doenças Cardíacas ..•.•.•.•.•.......-..•.....•.....

7) Gripes e Pneumonias •...........•.............•.•.

8) Tubercu Iose ...•.............................••...

9) Sarampo .............................•.•. , .•........

10) Tétano ••••• e"' ••••••••••••••••••••••••••••••••••••

36,8 75,7 - 1]4,?

19 O 46,5 106,4

11,2 71 ,6 157,6

20,4 42,9 95,4

21 , 1 42,9 92,6

25, 1 52,3 106,4

18,6 39,3 76,0

7,3 19,3 42,9

2,9 6,3 15,2

3,0 5,3 11 , 1

FONTE: Diretoria de Estatísticas de Saúde - Secretaria de Saúde

(*) - Dados sujeitos a revisão.
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QUADRO X - rNDICES COMPARADOS: VITORIA E PArSES DESENVOLVIDOS

INDICADORES DE SAODE VITORIA ESTADOS
t--'::'":19::-;:5~6--;-~19:::-::7-:-::1--I UNIDOS SUtCIA

Mortal idade Geral (por 1.000

habitantes) .

Morta li dade I nfant i I (por 1.000

nasci dos vi vos) .

Mortal idade Doenças Transmissi

veis (por 100.000 habitantes) .

Mortal idade Proporcional (% 50

anos e mais) ••••••••••••••••••

22,0

190,0

634,3

29,2

19,2

115,7

350,9

35,4

9,6

27,9

30,9

74,3

9,7

18,7

28,2

82,7

FONTE: ACARES - Plano Diretor 63/65 - Abril/63.

A tese de que a defasagem entre Vitória e o Conjunto Estadual se expll

que pela função polarizadora do equipamento hospitalar já disponível,

poderá, em alguns casos, ser contestada e o tem sido pelo baixo nfvel

de nutrição e higiene nas classes de baixa renda, nas favelas, pela ma

qualidade da água, pela insuficiência de instalações e recursos para o

atendimento de indigentes e da cl ientela do INPS. A elevada incidência

de diarréias (46,5 por 100.000 habitantes) e avitaminose e doenças da

nutrição (42,9~ por 100.000 habitantes) corrobora essa suspeita, mas, a

. rigor, constituem problemas antes de cunho social (subemprego) do que I

de Saúde Públ ica.

A função polarizadorafica evidenciada na própria disponibilidade rela

tiva do equipamento hospitalar, ou dos recursos humanos especializados

disponíveis.



QUADRO XI - CONCENTRAÇ,l\OPOLARIZADA DO EQUIPAMENTO HOSPITALAR
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DISCRIMINAÇÃO ESP f RI TO M1CRORREGIAO VITORIA
SANTO

Hospital (mais de 20 leitos) 64 21 17 '

Leitos (Tota 1) ....... "" ................ 5.478 3.622 2.373
Leitos (Coeficiente Lei tos/

1.000 habitantes) ................... 3,4 9,4 17,8
Raios X ........................................ 57 19 18

Laboratório Análises .............. 37 14 12

Salas Parto ................................ 66 24 18

Salas Operações ...... li ................ 92 49 49

FONTES: DEE - Anuário Estatístico - 1971 - pago 95 a 99

QUADRO XI I - CONCENTRAÇÃO POLARIZADA DOS RECURSOS HUMANOS

DISCRIMINAÇAo EspfRITO SANTO MI CRORREGIAO VITORIA

N<: HABITANTE N<: HABITANTE N<: HABITANTE

Médicos ......... 780 2.053,1 485 795,9 421 316,2

Dentistas ... 423 3.745,0 185 2.086,5 150 887,3

Farmaceuticos 142 11. 277 ,6 33 11.696,9 27 4.929,6

Auxi 1iares .. 4.292 373,1 1.928 200,2 1.551 85,8

FONTES: PDI da MR de Vitória - 1<: volume - páginas 4.6/7, 12 e 17 ~

Secretária de Saúde.
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Essa concentração de recursos ainda que demonstrada com dados desatuali

zados é pe 1o menos compensada pe Ia dec idi da pol rti ca de i nteri o r i zação

levada a efeito pela Secretaria de SaGde, assegurando a presença de me

dicos em todos os municípios do território estadual, êxito raro no p~

norama hac iona 1•

Definir até onde a concentração se justifica pelo efeito polarizador, a

magnitude da população polarizada e, nesse contexto e em sua evolução,

identificar os IIdeficits ll de equipamento e pessoal é uma questão a ser

enfocada por especial ização médica. A função polarizadora, além das de

1imitaç5es geo-econSmicas se redefine também em função da quali~ade e

renome das instituiç5es e dos profissionais, fator variável de ramo a

ramo:

QUADRO XI I1- NrVEIS DE DEMANDA POR AREA POLARIZADA E COEFICIENTE

PADRÃO

DEMANDA 73 PARA PADROES DE:
AREA DE POPULAÇÃO

INFLUENCIA 1.000 hab. 3 LEITOS 4 LEITOS 5 LEITOS
1.000 hab. 1.000 hab. 1.000 hab.

Mi crorregião 470 1.410 1.880 2.350

50% do ES .. 840 2.520 3.360 4.200

75% do ES .. 1.260 3.780 5.040 6.300

120% do ES . 2.000 6.000 8.000 10.000
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Para a estimativa das necessidades hospitalares da Grande Vitória para

os próximos anos, há de se considerar diversas variáveis: desenvolvimen

to da tecnologia médico-hospilatar, com revisão de conceitos, especial

mente quanto à terapêuticas e diagnóstico; aumento da renda per capita

e mudança de hábitos da população; aumento da população; comportamento

da área tributária da Grande Vitória, com possíveis 111 iberação de alg..::!,

mas regiões e atração de outras ll •

Os hospitais gerais atualmente existentes sao, via de regra, incompl~

tos, isto é, são semi-especializados, não contando com assistência em

vários ramos da medicina, seja por faltâ de pessoal médico ou paraméd1.

co ou por falta de equipamento. O grande número de pequenos hospitais,

casas de saúde, cl fnicas, etc. de rentabil idade baixa, com infra-estru

tura precária, sem recursos suficientes paramelhoraropadrão,necessit~

rao, sem dúvida, de se unirem formando concentrações econômicas, para

atingirem uma relação leitos/funcionários ideal e elevarem, assim, a sua

rentab i li dade.

Caso se tenha êxito na interiorização do desenvolvimento, e conseque.!:!.

temente, do equipamento hospitalar (cl ínica, obstetrícia, pediatria, ci

rurgia geral, ortopedia, etc). polarizando a Grande Vitória, apena.s o·

tratamento especializado (Neurologia e Psiquiatria, Cancerologia. Tjsi~

logia e :Infecções Pulmonares, Cardiologia, Oftalmologia. Otorinolaring.,9.

logia, Leprologia, etc~) e adotado o coefici~nte médio·3-4 leitos/l.000

habitantes (inferior ao padrão da Organização Mundial de 5 leitos/l.OOO

habitantes), o lldeficitll atual se traduziria nos quant.itativos apuraélos

no Quadro XIII.



QUADRO XIV - ESTIMATIVA DE DEFICITS DE LEITOS GERAIS E ESPECIALIZADOS

ESPECIALIZAÇÃO 00 HOSPI % OFERTA DEMANDA OFERTA LE ITOS DEFI ClT POLARI . DEFICIT GRANDE VITORIA
TAL NO ES 4 Leitos/ MR INTERI OR ES PROPORCIO ZAÇÃO-% 4 Leitos/ 3 Leitos/NAL -

1.000 Hab. 1.000 Hab. 1.000 Hab.

Clínica Médica .....•... 30,3 2.036 677 988 1.665 370 33 120 60

Obstetrícia ••........... 9,9 665 294 250 544 120 33 40 10

Pediatria •.•.........•.. 4,2 282 39 193 232 50 33 20 10

Cirurgia ••..•.•.......•. 13,0 874 428 286 714 160 66 100 45. ( . _.

Ortopedi a .....•......... 2,3 155 115 11 126 30 66 20 15

Neurops iqu iatri a .•...... 19,4 1.552 1.064 28 1.064 490 100 490 110

Cancerologia •....••..•.. 3, 1 248 168 1 169 80 100 80 20

Tis io109 ia .•.........•.•. 6,8 37P': 282 89 371 - 100 - -
. l' 7,6 4191: 419 419 100Lepro ogla ...••........• - - - -

Ou t' ra5 o •• '" ••• '" '" • '" 11 • <11 '" '" "," .. 3,4 272 165 9 147 100 100 100 30

TOTAL .. '" .•• '" • '" . '" '" ". '" '" .... ",. 1OO,~O 6.874 3.622 1.853 5.478 1.400 - 970 300

(1:) - Arbitrado, idêntico à oferta, por não se constatar 9,eficits

FONTES: DEE - Anuário Estatístico - 1971 - pág. 96

POI da MR de Vitória - 1~ Volume - pág. 4.6/10

Secretaria de SaGde - Infra-est~utura da Rede Hospitalar.- MR 207

+
VI
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4.4.2. PROPOSTA DE AÇÃO: UM EMBRIÃO

Identificado o problema e quantificada sua magnitude. ainda que de for

ma precár ia. resta ao Governo do Estado parti r para um programa de ação

a dois níveis. ainda que paralelos.

No primeiro. se faz. mister a intensificação de um plano de interioriza

ção da prestação de serviços médico-hospitalares. Para o segundo. que

pode ser ampl iado caso persista a impossibilidade de ser e~ecutado o

anterior. i fundamental que se parte para um programa~de ampliação da

rede hospitalar da Aglomeração Urbana.

Nesse sentido. pretende o Governo do Estado. que o apoio da União. e

organismos internacionais elaborar e implantar a curto e midio prazo

um programa que vislumbre a construção de pelo menos três hospitais g~

rais de tamanho econômico que acompanhados de unidades satilites de

pronto atendimento. otimizem a utilização de equipamentos escassos e

minimizem os deslocamentos da população a procura de serviços médico

hospitalares.

A análise geográfica da distribuição populacional e da rede hospitalar

existente e a proposta de distribuição espacial das atividades no futu

ro induzem que sejam construrdos três hospitais de porte 300 leitos ca

da. em Vitória. Cariacica» Carapina e Viana.

Os custos midios por leito variam segundo as especializações midicas e

o nível desejado de sofisticação dos equipamentos. Porém uma estima

tiva preliminar indica que o custo médio de 200 milhões de cruzeiros I

para um hospital moderno com 300 leitos.



TABELA DE INVESTIMENTO (MILHÕES Cr$)
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Cr$ UNITARIO UNIDADES Cr$ TOTAL

Hospital c/ 300

Leitos 200 3 600

-
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4.5. SISTEMA HIDRO-SANITÂRIO

4.5. 1. INTRODUÇÃO

A partir de 1973, quando o Espírito Santo aderiu ao PLANASA - Plano

Nacional de Saneamento, firmado com o BNH um convênio da ordem de

'cem milhões de cruzeiros, para a execução do PEAG - Programa Estadu

a1 de Abastecimento de Agua, vem sendo efetuadas aplicações de recur

sos financeiros no desenvolvimento das diversas etapas de estudos,

'projetos e obras de novos sistemas de abastecimento de agua em 35

local idades. A população urbana·a ser beneficiada com estes servi

ços, que deverão estar concluídos no primeiro semestre de 1976, e

de aproximadamente 450.000 pessoas, o que representava, na epoca,

cerca de 60% da população urbana do Estado.

De todas essas localidades, 32 já tem suas obras inteiramente con

cluídas e os sistemas em operação definitiva.

Relativamente à Grande Vitória, deve-se apresentar o problema segu~

do a prioridade com que foi estudado e desenvolvido, isto é, a

Companhia Espírito Santense de Saneamento - CESAN, subdividiu o sis

tema em dois setores, equacionando, primeiramente, o setor de prod~

ção de água, compreendendo captação do RIO JUCU, casa de bombas de

baixo e alto recalques, adutoras e estações de tratamento, recente

mente inauguradas. O segundo setor, o de distribuição e reservaç50,

n~o foi desenvolvido simultaneamente e 50 agora começa a ser executa

do, estando previsto um prazo para sua conclusão; de aproximadame~

te 30(trinta) meses.
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A população a ser beneficiada na Grande Vitória, imediatamente apos

a conclusão dos serviços acima, representa hoje, 50% da população

urbana do Estado. Preocupados com o atendimento eficiente dessa

população, o BNH e a CESAN firmaram convênio com a Organização Pan

-Americana da Saúde, organismo regional da Organização Pan-Americana

da Saúde, organismo regional da Organização Mundial da Saúde, con

tando com recursos do projeto SATECIA do BNH, com o objetivo de a

OPS prestar assistência técnica ã CESAN, visando ao desenvolvimento

institucional desta Companhia.

4.5.2. PROGRAMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA

O Sistema de produção da Grande Vitória, iniciado em 1973, teve sua

conclusão em fins de 1977. Em sua primeira etapa terá uma capacida

de de 2,7 m3/seg., possibilitando atender a uma população de um

milhão de habitantes e deverá custar cerca de 141 milhões de cruzei

ros; está prevista a elevação da capacidade de produção para

4,2 m3/seg., de forma a atender a cerca de dois milhões de pessoas.

Em sua primeira etapa o sistema apresenta, suscintamente, os segui~

tes componentes:

a) Captação - barragem submersa no Rio Jucu e canal de tomada de

água e desarenador;

b) Adução - duas estações de recalque, sendo uma de baixa e outra

de alta pressão, com potência total instalada de 3.500 HP e duas

adutoras igualmente de baixa e alta carga, em aço, com diâmetros

que variam de 1,80 a 0,90 metros, numa extensão de pouco mais

de 9 km; .
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c) Tratamento - composto de 3 estações de tratamento (ETA'S):

ETA do Vale Esperança, com capacidade nominal de 1.500 L/seg. na

primeira etapa, e 3.000 L/seg. na segunda etapa.

ETA de Cobi, que após a sua reabilitação total permite uma vazao

de 1.000 L/seg.

ETA de Duas Bocas, com capacidade nominal de 240 L/seg.

As duas primeiras abastecem a Vitória, Vila Velha e a região de

Jardim América, Itaquari, Campo Grande; a ültima, ao restante

do município deCariacica.

Quanto ao sistema de distribuição e reservaçao, o projeto so foi

contratado em fins de 1974 e está sendo concluído atualmente. Esta

defasagem está dificultando o atendimento satisfatório da população,

posto que a rede atual, antiga e deficiente, não permite uma distri

buição adequada do líquido, notadamente nas diversas zonas altas da

cidade, assim como nas áreas periféricas. A construção das linhas

adutoras principais de água tratada, está sendo agora iniciada, a

partir da ETA de Vale Esperança, sendo o total dos investimentosnes

te setor, estimado em 174 milhões de cruzeiros.

Basicamente, o sistema está assim constituído:

a) Ltnhas adutoras: variando de um máximo de 1.000 mm a um ." .mlnlmo

de 450 mm de diâmetro;

até 1980 = 23.800 metros

ati 1985 = 28.250 metros

b) Reservação:

até 1980 = 102.130 m3

até 1985 = 108.130 m3
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c) Distribuição: variando de um máximo de 800 mm a um mínimo de

100 mm de diâmetro;

ati 1980 = 134.843 metros

ati 1985 = 151.555 metros

Para a região de Carapina, futuro pólo industrial da microrregião da

Grande Vitória, a CESAN elaborou um projeto independente do anterior,

tendo como manancial o Rio Santa Maria, o qual, em sua primeira eta

pa, prevê um investimento global de Cr$ 150 milhões, para uma deman

da de 2,25 m3/seg. A segunda etapa, a ser iniciada, permitirá do

brar a capacidade inicial, ou seja, a elevarâ para 4,50 m3/seg., sen

do previsto, para isso, um investimento adicional de Cr$ 215 'milhões.

Este sistema visa a atender de forma integrada a toda região, inclu

sive os balneários de Carapebus,Manguinhos, Jacaraipe, Nova Almeida

e Praia Grande, onde espera-se que serão servidas 72.000 mil pessoas.

Em 1inhas gerais, e para melhor exposição, podemos dividir o sistema

em sua primeira etapa em duas partes: a que visa a atender ao pólo

industrial e a que servirá aos balneârios.

Quanto ao primeiro, destacamos os seguintes componentes básicos:

a) Construção de. barragem no Rio Santa Maria e na Lagoa Jacunem;

b) Três estações elevatórias com potência total instalada

7.860 HP;

de o ••• I)

c) Adutoras e troncos distribuidores com diâmetros variando de 1,50

a 0,35 metros, com extensão total de 35.900 metros;

d) Estação de Tratamento com capacidade para 2,25 m3/seg.



QUADRO XV

OCORRtNCIAS DE DESPESAS DOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE AGUA EM IMPLANTAÇÃO E/OU AMPLIAÇÃO.

SISTEMA:

GRANDE VITORIA r

POPULAÇÃO NOMERO VOLUME DE DESPESAS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO (CR$) DESPESA,
ANO ABASTECIDA DE AGUA ENERGIA PRODUTOS DESPESAS COM

LIGAÇÕES PRODUZIDO PESSOAL ELtTRICA QUfMICOS TRANSPORTE GERAI S AMPLIAÇÕES

1976 303.197 60.639 33.200.071 11.243.642 2.940.308 886.442 1.102.727 1.030.228 -

1977 355.261 71.052 38.901.080 11.478.769 3.219.726 1.038.659 1.292.084 1.084.764 3.123.840

• 1978 432.228 86.446 47.328.966 11.478.769 3.632.794 1.263.683 1 .572. 013 1.143.240 4.618.020

1979 458.870 91 .774 50.246.265 11.478.769 3.775.776 1.341 .575 1.668.910 1.163.482 1.598.520

1980 485.891 97.178 . 53.204.955 11.478.767 3.920.788 1.420.572 1.762.186 1.183.693 1.621.260



QUADRO XVI

OBRAS E/OU PROJETOS COM PEDIDO DE FINANCIAMENTO SOLICITADO AINDA EM FASE DE APROVAÇÃO NA GRANDE VITORIA.

1976 1977 1978 1979 1980
DESCRiÇÃO VALOR

BNH FAE BNH FAE BNH FAE BNH FAE BNH FAE

1 - Complementação do
Projeto de Carap~

978 1.044 1.044na. UPC - 335 - - - - 1.044

2 - Conjunto Res i den
c i a1. -
Carapina I UPC 12 4 224 252 384 432 384 432 384 432

3 - Grande Vitória IV UPC 1.539 570 1.338 495 3.600 3.997 8.496 9.540 8.496 9.540

4 - Compl. Projeto I

Adução,Reservação,
Distrib. Grande Vi
tória. - upe 99 465 1.548 1 ~ 548 1".548- - - - -



54

e) Dois reservatórios, sendo um elevado e outro semi-enterrado, com

capacidade total de 19.000 m3, local izados junto a ETA.

Para os balneários, mencionam-se os seguintes componentes:

a) Captação na Lagoa Jacunem;

b) Elevatória junto à captação, com potência total de 150 HP;

c) Adutoras, subadutoras e troncos distribuidores, com diâmetros va

riando de 200 a 500 mm e extensão total de 23.500 metros;

d) Estação de tratamento local izada próximo à Jacaraipe" com

de 220 L/seg.'

vazao

e) Quatro reservatórios, sendo dois elevados e dois semi-enterrados,

com capacidade total de 5.200 m3 ;

f) Duas bombas - 'lIboosters ll -com potência total de 70 HP.

4.5.3. ESGOTO SANITARIO

Enquanto o abastecimento de água já evoluiu em termos globais, estando

devidamente equacionado e encaminhando para uma solução definitiva,

em condições de suportar o abrupto crescimento demográfico previsto p~

ra microrregião de Vitória, o mesmo não ocorreu com os setores de esgo

tos sanitários e Drenagem Pluvial.
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Antonio Siqueira em seu 1ivro "Engenharia Sanitária" volo I, fala

sobre "Natureza e Compos ição dos Dejetos nos Esgotosll • As feses

se putrefazem com desprendimento de gases e encerram, no esgoto

cru de I a 10 milhões de bactérias, por cm 3 , além de óvulos e ver

mes intestinais; as urinas são de alto grau de fermentação amonia

ca J (Az H 3) e podem conter vár ios bac i los, como o tI f ico, o tuber

culoso, o colérico, etc.

A maioria da população da microrregião de Vitória, principalmente a

que ocupa a região alagadiça, não ~ servida por rede de esgotos,

criando, assim, a possibilidade de prol iferação dos focos de. doen

ças, que acaba penetrando nos setores não contaminados, posto que

a situação urbana coloca as diversas classes de pessoas' em contato

direto.

A falta de um saneamento adequado, acrescida de outros fatores,

faz com que a "microrregião de Vitória, tenha uma situação sanitá

ria inferiora do Sudoeste e do próprio Estado do EspTrito Santo.

Por exemplo, a mortalidade geral seria de 10,5 por 1.000 contra

apenas 6,8 no Estado como um todo; a mortal idade infantil atingl

ria 97,5 na microrregião e 85,2 no Estado; a incidincia letal de

tuberculose assumiria 22,3 por' 1.000, contra apenas 8,9 em média

estadua 1'1.1

lPlano de Desenvolvimento Integrado da Microrregião de Vitória.
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A Secretaria de SaGde do Estado do EspTrito Santo publicou os dados

abaixo para o ano de 1971. lICoeficientes de mortal Idade segundo alg~

mas causas de mortell
•

QUADRO XV I I .

Coeficientes (por 100.000 hab.)

DISCRIMINAÇÃO

Diarréias infecciosas

Tuberculose do aparelho

respiratório.

Gripe e pneumonia

Tétano

Sarampo

Microrregião de Vitória

72,2

22,3

39,9

2,2

15,4

Estado.do ES.

24,5

8,9

17,3

2,8

5,3

Considerando-se que a população da microrregião cresceu nesses úl

timos anos, e que a situação sanitária nas regiões mais prejudic~

das continua estagnada ou com pouquTssimas melhorias, pode-se pr~

ver que os indicadores acima cresceram, agravando cada vez mais a

situação para os habitantes da microrregião.

A Fundação Jones dos Santos N~ves, deu inTcio a uma série de estu

dos que deverão ser realizados sobre o assunto, quando em dezembro

de 1977 recebeu o Dr. Werner Loder, Técnico em Saneamento Básico,

enviado pelo Governo da Alemanha através do Convênio de Cooperação

Técnica entre aquele Governo e a CNPU.
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Al~m de trabal~os de pesquisa bibliogrificae contato com orgaos re

lacionados com Saneamento, o Técnico circulou pelos cinco Municl

pios da Grande Vitória, tendo, dessa forma, uma visão geral da si

tuação dos mesmos.

Apresentou, então, como solução mais viivel para resolver os probl~

mas de Saneamento na Grande Vitória, a construção de um Emissário

Oceânico que lançaria os lIesgotos sanitários urbanos ll
, numa corren

te marinha com capacidade para dissolvê-los no oceano, sem causar I

alterações ecológicas para qualquer região.

As etapas para o desenvolvimento desse plano, sao assim resumidas:

I - Drenagem das ireas alagadiças (aproximadamente. 1.000 ha p/Vi la

Velha e 700 ha p/Cariacica) com rede de esgoto pluvial separ~

da da rede domiciliar/industrial;

11- Construção de uma segunda rede de esgotos nos locais onde já

existem, criando-se, assim, a possibilidade de um uso exclusivo

para cada rede;

'I I l-Estudo das correntes marinhas para saber quais sao as que satis

fazem a situação desejada;

IV- Construção do Emissirio Oceânico para recolhimento àos esgotos

domiciliares/industriais, que serão lançados nas correntes.

Observa-se que as 3 primeiras etapas podem e devem (na medida do

possível) ser desenvolvidas'simultaneamente p enquanto que a IV de

pende da conclusão das 3 iniciais.
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o Plano de Desenvolvimento Integrado'da Microrregião de Vitória, tr~

balho real izado por M. Roberto Arquitetos, apresenta IIEstimativas de

Investimentos necessários em galerias pluviais da Aglomeração (até o

ano 2.000)11 e IICustos prováveis de rede de esgotos da Aglomeração·

(exclusive elevatórias, obras de tratamento e destino final)ll.

Usando-se dados da Revista Conjuntura EconSmica - vol .32, n~ 1 de

janeiro de 1978, fez-se a correção dos valores estimados, por terem

sido os mesmos calculados, tendo como ano base 1972.

A execução das obras apresentadas nas tabelas a seguir (Quadro XVIII)

impl icam na real ização das primeira e segunda etapas anteriormente

descritas, para as regiões mais carentes dos MunicTpiosde Vila Velha

e Cariacica.



QUADRO XV I I I

Estimativas de Investimentos necessários em obras de Saneamento para areas alagadiças dos Municípios de V.Velha e
Cariacica.

AREA URBANIZADA (ha) COMPRIMENTO DA REDE (Km) CUSTO DA REDE (EM CR$ 1.000,00)

MUN ICfp 10 PLUVIAL ESGOTO PLUVIAL ESGOTO -
ATUAL FINAL FINAL ATUAL FINAL TOTAL ATUAL FINAL

c'

CARIAC ICA 927 1.854 371 185 371 96.167 41 .700 83.623

VILA VELHA 2.033 4.066 812 406 812 212.596 91 .512 183.251
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DESENVOLVIMENTO URBANO

4.6.1. TRANSPORTES URBANOS: A ESTRATtGIA E ALGUMAS PRIORIDADES:

O Plano Diretor de Transportes Urbanos em e aboração pela FJSN, sera o

conjunto de propostas advindas do diagnóstico completo da problemática

de circulação da Aglomeração. As análises desenvolvidas, até o momento,

permitem a formulação de um conjunto de propostas integradas referent6

ao sistema de transporte de pessoas. (ver Quadro XVIV para uma primeira

aproximação da situação atual, ou seja, do l~ Plano Integrado de Trans

portes Coletivos da Grande Vitória - PITC). Este, juntamente com o PIa

DO Integrado de Transporte de Bens (PITB), comporao D PDTU, O PITC in

tegra uma série de medidas para a melhoria do Sistema Viário Básico e

do Sistema de Transporte Coletivo, através de recomendaç5es de curto I

prazo dentro de uma visão a longo prazo, permitindo o efeito de compl~

mentaridade das soluç5es. A implantação destas medidas, do imediato a

té o longo prazo, se dará'através de~vários Programas de Ação Imediata

em Transporte e Trânsito. A primeira série de propostas, uma vez impl~

tadas através dos projetos demandam e viabilizama segunda série e ~

sim sucessivamente.

O quadro que segue é um sumário das recomendações deduzidas das conclu

soes prel iminares dos trabalhos desenvolvidos para elaboração do PITC,

e dol~ PAITT. Nele, as propostas estão agrupadas em Obras Viárias. E

quipamentos Fixos e Equipamentos Móveis.



1. OBRAS VIÁRIAS

PROPOSTAS

1. 1. . 2a. pon te, comp 1e t a r ace s
sos na I lha do Príncipe e
no continente até a Rodov.
Carlos Lindemberg.

PLANO INTEGRANTE

Proposta isolada em fase de implanta
ção. Posteriormente integrada aõ
PITC e ao projeto do Terminal Rod~

viário Interurbano.

JUSTIFICATIVA

Obra i nd i spensáve 1 para o descongestionamen o
da area central, e a curto prazo, viabi1i
zação do Sistema Integrado de Transporte
Coletivo.

1.2. Asfaltar vias a1imentadoras. Proposta do PITC - elemento do Sist~

ma Viário Básico.
Prioridade primeira das melhorias do
tema de Transporte Coletivo.

Sis

1.3. Construir Passagem de Nível na
Vi la Rubim.

Proposta do PITC - elemento do Sist~

ma Viário Básico
Indispensável para eliminar conflito en
tre o tráfego da 2a. ponte e pista exc1u
siva de ônibus. Viabi1iza Sistema Integra
do de Transporte proposto. -

1.4. Ampliar BR-262 no trecho são
Torquato ao Trevo do Contorno.

Proposta do DNER. Posteriormente
tegrado ao PITC com revisões.

i~ Obra importante para acesso i 2a. ponte e
viabilidade do Sistema Integrado de Trans
portes quando da implantação das linhas
troncais.

1.5. Implantar Pista exclusiva para
ônibus na irea central - calça
dores para pedestres. -

Proposta do PITC - elemento fundamen
tal do Sistema Viário Básico e dõ
Sistema Integrado de Transporte.

Solução õtima para a racionalização do u
so da infra-estrutura viária existente na
área central. Adia a necessidade de sua
ampliação por alguns anos através da sepa
ração do fluxo dos coletivos. Importante
melho~ia ~a qualidade do ambiente urbano.
1);; a r1P\lirl;ot imnrlrt;nr';ot "'" ,",o::toc:trt>



PROPOSTAS

1.6. Construir arterial paralela a
Rod. Carlos Lindemberg e a
F. Ferrari:

PLANO INTEGRANTE

Proposta do PEE. Posteriormente In
corporada ao PITC - elemento do
Sistema Viário Básico.

JUSTI FI CAT IVA

Obra indispensável para viabilizar 3a. li
gação (ponte ou túnel) descongestionando
entroncamento de são Torquato e permiti~

do acesso rápido a Vila Velha para quem
chega a aglomeração. Acesso ao Porto de
Capuaba e áreas industriais propostas p~

ra o Sul da aglomeração. Limite físico pa
ra contençao da expansão da mancha urbanã
a médio prazo.

1.7. Construir contorno Mestre
vo.

Al
Proposta do PEE. Posteriormente
corporada ao PITC - elemento
Sistema Viário Básico.

In
do

Obra importante para desviar o tráfego de
passagem da malha urbana, hoje em expan
sao na região de Carapina, onde se local!
zara um centro de 2a. ordem.

1.8. Construir 3a. ligação. Proposta do PEE. Posteriormente In
corporada ao PITC, como obra de lo~
go prazo.

I,

Obra de vulto e importante para a integra
ção da malha urbana da ilha e do continen
te. Elemento do Sistema Viário Básico. -

1.9. Ampliar Sistema Viário na ~

reaCentra 1. Manter cbnver
(sações j unto a Petrobrâs no
~senfrdo de desat ivar parce
la da area do Porto. Desã
propriar prédio esquina Av~

Pedro Nolasco com Av. Preso
Florentino Avidos.

Proposta do PITC - elemento do
tema Viário Básico proposto.

Sis

Com a previsão de crescimento do tráfego
na area central e o esgotamento a curto
prazo de sua capacidade na frente do Palá
cio Anchieta, preve-se a necessidade de
sua expansao, que so poderá ocorrer atra
ves vultosas obras de engenharia de super
fície ou do remanejamento do Cais comerei
al do Porto de Vitória e da esquina dã
Av. Pedro Nolasco com Av. Pres.Flo.Avidos



PROPOSTAS

1.10. Implantar Ferrovia Suburba
na no atual leito da Estrã
da de Ferro Leopoldina, lo
calizado na mancha urbana~

1.11. Pré-metrô nos troncais.

PLANO INTEGRANTE

Proposta do PEE. Posteriormente in
corporada ao PITC - elemento do
Sistema Viário Básico.

Proposta do PITC - elemento do Sis
tema Integrado de Transporte Col~
tivo, a longo prazo.

JUSTI FICAT IVA

A importância da via se prende a perspec
tiva de atender, alongo prazo, amplas mãS
sas populares do Município de Cariacica:
através de transporte eficientee barato.
Sua viabi lização se prende ao adensamen
to em curso nas regiões onde atravessa e
ao baixo custo de implantação prever á
rea para pátio de manobras ferroviário;
declarar de utilidade pública.

Com o crescimento e adensamento da malha
urbana, as vias centrais só poderão aten
der à demanda ao transporte coletivo, ã
través de implantação de equipamentos 7
mais sofisticados e de maior capacidade.



PROPOSTAS

2.1. Terminal interurbano de pa~

sageiros

2.2. Terminais Urbanos para Tran~

bordo:

- Ilha do Príncipe
- Dom Bosco
- Vi la Ve 1ha
- Campo Grande
- Carapina
- Itanguá
- Bela Aurora
- Paul

PLANO INTEGRANTE

Projeto isolado, posteriormente int~

grado ao PITC

Proposta do PITC

JUSTIFICATIVA

Projeto importante para a ordenação da
circulação na área central e integra
ção do Sistema de Transporte. Virá dõ
tar Vitória de um Terminal de Transpor
tes interurbanos, hoje desempenhadopãr
um abrigo na Praça Misael Pena.

Elementos fundamentais para a integra
ção das diferentes modalidades detra~
porte coletivo e da estratégia de orde
namento espac i a 1 da ag 1ome ração que pre
conizaa descentralização das ativida
des do centro metropolitano para cen
tros periféricos. são equipamentos de
grande poder indutor dos centros.

2.3. Terminais Aquaviários:

- Centro de Vitóri
- Paul
-'Dom Bosco
- Ilha do Príncipe
- Prainha
- Porto de Santana
- Praia do Suá
- Aribiri

Proposta isolada, posteriormente
corporada ao PITe

in
Elementos indispensáveis do Sistema In'
tegrado de Tran~porte, importantes pa
ra·o descongestionamento da area cen
tral e integração das diferentes moda
1idades de transporte coletivo.



PROPOSTAS

2.4. Abrigos para pontos de ônl
bus:

- nos troncais
- nas alimentadoras

2.5. Sinalização:

- Semáforos
- Placas
- Pintura de Faixas

PLANO INTEGRANTE

Proposta do PITC

Propos ta do PITe

JUSTIFICATIVA

Fator importante para a melhoria do Servl

viço de Transporte Coletivo.

Elemento complementar das medidas do PITC.
Indispensável para a harmonia, eficiência
e segurança do ~istema proposto.
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PROPOSTAS PLANO INTEGRANTE JUSTIFICATIVA

Elementos indispensáveis - das- para a operaçao pr~

3. L Barcas Propostas do PITC postas anteriores.

- Des taca -se a i mportânci a de estudos especí f i cos e
detalhados de suas característ i cas quanto a forma
para adequá-los as necessidades locais.

Elementos indispensáveis - das- para a operaçao pr~

postas anteri ores.
3.2. Onibus especiais para Propostas do PITC) - Destaca-se a i mportânci a de estudos específicos epista exclusiva

detalhados de suas ca racte rí s t i cas quanto a forma
para adequá-los as necessidades locais.

Elementos indispensáveis - das- para a operaçao pr~

3.3.. Trens suburbanos Propostas do PITC postas anteriores.

- Destaca-se a i mportânci a de estudos específi cos e
detalhados de suas características quanto a forma
para adequá-los as necessidades locais.

Elementos indispensáveis - das- para a operaçao prs:
postas anteri ores.

3.4. Me t rô-leve para trancaI Propostas do PITC
- Destaca-se a importânda de estudos específ i cos e

detalhados de suas ca raJ(cte r í s ti cas quanto a forma
para adequá-los as necessidades locais.

J
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QUADRO XIX

EXTENSÃO DAS VIAS MUNICIPAIS SERVIDAS PELO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO - GRANDE VITORIA.

~
VITORIA VILA VELHA CARIACICA SERRA VIANA GRANDE VITOR IA

ESPECIFICAÇÃO . . % Km % Km % Km % Km % Km % Km

Pavimento em boas condições 71 ,25 54,70 29,45 18,55 2,46 6,5' 10,78 3,80 74,51 1,90 39,01 79,60

Asfalto em boas condições 42,07 32,30 24,14 15,20 - - 10,64 3,75 - - 25,12 51 ,25

Exigem melhorias no pavimento * 57,93 44,48 70,55 44,45 97,54 25 f 80 85,22 31,48 25,49 0,65 60,99 124,41

Leito em terra. 2,94 2,25 24,68 15,55 51 ,80 ]3,70 83,39 36,38 25,49 0,65 30,33 61,53

11 umi nadas 80,20 61 ,58 84,60 53,30 58, 15 15,38 25,75 9,07 66,67 1,70 67,77 138,26

Bem iluminadas 56,63 43,48 31 ,75 20,00 32,44 6,80 - - - - 31 ,65 63,48

Exigem melhorias na iluminação rf:"4': 43,37 33,30 68,25 43,00 67,56 19,65 100,00 35,23 100,00 2,25 68,35 140,53

Sem i 1um inação 19,80 15,20 15,40 9,70 41 ,85 11 ,07 74,25 26,16 33,33 0,85 32,23 65,75

Vias servo pelo STC. 100,00 76,78 100,00 63,00 100,00 26,45 100,00 35,23 100,00 2,55 100,00 204,01

Fonte: FJSN - Pesquisa Direta - 1977 - Veja Anexo A - Tabelas A.6, A.7, A.8, A.9, A.10, A.11 e A.13.

*Sem pavimento e/ou pavimento em condições ruins e regulares.

** Sem iluminação e/ou iluminação em condições ruins e regulares.
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4.6.2. CENTRO DE ANIMAÇÃO DE CARAPINA

O processo de crescimento esperado para a Grande Vitória tem gerado pre~

cupação no âmbito dos três níveis do Poder Público. O primeiro motivo

para tais preocupações, refere-se à velocidade das mudanças. Espera-se

que em prazo relativamente curto a população da Aglomeração Urbana ul

trapasse a casa de um milhão de habitantes.

O segundo"- que é, de certa forma, consequênci a do pri me iro - refere-se

ao volume de serviços e equipamentos necessários ao atendimento desse

contigente populacional.

Além domais, mesmo se fosse considerado que o Setor Público possui con

dições para Viêlbilizar financeiramente o atendimento à demanda de servi

ços e equipamentos, persistiria o problema da distribuição espacial e

quitativa de tais serviços e equipamentos; E isso torna-se mais rele

vante em'função do crescimento desordenado da Aglomeração Urbana como

um todo, que tem gerado pressões intensas sobre o principal pólo, cons

titufdo pela área central da Ilha de Vitória.

Bloqueado entre o mar e a montanha, o centro da Capital, tem respondido

à pressão da demanda através de um adensamento indiscriminado. Os pr~

blemas de circulação de bens e serviços, por exemplo representam a pr.!.

meira consequência visfvel desse crescimento.

Se o desordenamento histórico gerou e está gerando dificuldades para a
- .parte central da ilha e para a Aglomeração Urbana como um todo, nao e

diffcil antever alguns dos problemas que certamente advirão a partir do

processo de industrialização acelerado que se implanta na Grande viió

ria. Tentar antecipar-se a esses problemas é tarefa: vital do poder Pú

blico.
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E sob a perspectiva desse objetivo que a proposta de implantação do CA

de Carapina deve ser anal isado. Dada a implantação, em curto espaço

de tempo, de um Complexo Industrial de porte, o planalto de Carapina

pode e deve ser objeto de,um programa que contemple seu potencial de

polarização e a possibilidade de um crescimento orientado, em função

de sua baixa ocupação atual.

Assim, levando-se em'conta'as ireas que jã tem ocupação definida - den

treas quais se destacam as reservadas para a implantação do Centro In

dustrial de Vitória e da Companhia Siderúrgica de Tubarão e para expa.!l

são'da Companhia Vale do Rio Doce - é proposto, um zoneamento u.rbano vol

tado para o crescimento orientado de uma irea que fatalmente serã um

grande núcleo residencial operário.

Como parte integrante desse zoneamento, destaca-se irea reservada a um

centro de comércio e prestação de serviços, que convencionou-se denomi

narde Centro de Animação. O seu dimensionamento preliminar foi feito

com a intenção de atenderã'demanda das ireas residenciais e industriais

que lhe são mais imediatas e ã orla marítima do Município da Serra, de

grande potencial turístico e residencial ~

A concentração de equipamentos e serviços urbanos na area dó Centro de

Animação de Carapina, visa principalmente o surgimento de economias de

aglomeração que redundarão em um atendimento mais adequado ã classe op~

riria do Conselho Industrial.

Fugindo ao convencional, a viabilidade do empreendimento nao foi quantl

tivado em termos financeiros, mas sim qualificada em função da sua es

sencialidade e das medidas fundamentais para sua implantação. Entre es

sas medidas, e imprescindível a integração do~ três níveis do Poder Pú
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bl ico - Federal, Estadual e Municipal - no sentido de que se possa via

bilizar o empreendimento.

De importância vital para o desenvolvimento industrial da região, o Cen

tro de Animação tem como objetivo maior a possibilidade de tornar factí

vel a idéia de dotar a área de equipamentos fundamentais à uma vida ur

bana melhor e mais voltada para o homem.
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